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Já muito se falou, debateu e até, legislou, no
que toca aos direitos laborais das pessoas
com deficiência…
Visando esta “nova” Legislação dar corpo ao
princípio da “discriminação positiva”, ou da
não discriminação e igualdade para todos os
cidadãos portugueses, vão, cada vez mais, se
reconhecendo os direitos e deveres da
sociedade, no que concerne aos cidadãos em
geral e, em particular, aos que de qualquer
forma são, ou se sentem discriminados.
A mudança de paradigma, anteriormente
baseado na discriminação negativa e na
inaptidão de tais cidadãos ao
desenvolvimento das suas atividades, deu
lugar a uma visão muito mais inclusiva,
baseada na capacidade desses mesmos
cidadãos e na sua adaptabilidade ao
mercado de trabalho.
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Direitos dos trabalhadores com
deficiência.

 O que anteriormente seria um modelo
assistencialista e de dependência passou,
entretanto, a ser um modelo adaptável com
vista a uma autonomia e integração social
plena dos cidadãos com deficiência, dando-
lhes assim, maior liberdade e dignidade
humana - o “direito de subsistência” versus o
“direito de compensação”, o cidadão como
“igual” versus um “encargo” para os seus
familiares ou contribuintes no geral.
Como referiu Robert Castel - “Não se trata
apenas de um direito a (sobre)viver, mas
também a viver em Sociedade. Ao considerar
os indivíduos como cidadãos ativos e não
apenas como assistidos, introduz-se uma
filosofia de cidadania, que estava afastada,
na clássica relação paternalista entre Estado
e Assistido, geradora de dependência e, pela
qual, este último tende a tornar-se num
sujeito subordinado”. 

“Na ambição de alcançar um mundo mais justo, a
terapia ocupacional pode fazer a diferença.” 
João Cadima



Direitos dos trabalhadores
com deficiência.

O Estado central, continua a manifestar a
sua indispensabilidade, como por exemplo,
no uso das formas de controlo apropriado,
para resolver os problemas de desigualdade
na proteção dos mais necessitados.

Mas, e na prática? 
O que nos dizem aqueles que, no dia-a-dia
vivem essas mesmas desigualdades? Que
lutam pelos seus plenos direitos de
cidadania? Que são obrigados a
ultrapassar todas as barreiras
arquitetónicas existentes por aí, mas que,
acima de tudo, ainda têm de lutar contra
todos os estigmas existentes, ainda, na
sociedade?
São estas questões e estas experiências
que pretendemos trazer a debate e que
pretendemos ver discutidas e esclarecidas,
nesta nossa conferência sobre INCLUSÃO
plena, dos cidadãos com deficiência.

“A sociedade tem de ganhar
respeito pelas pessoas com

deficiência, e o dever de
promover a sua inclusão e a

equidade, tornando de forma
igual o que é igual e

diferenciando na medida do
necessário o que é diferente.”

Ana Sofia Antunes 

“Eu tenho 7 anos de deficiência
e muito humildemente digo,
falando dos meus próprios
preconceitos, que só durante
estes 7 anos é que estou
verdadeiramente alerta para as
questões da deficiência.” 
Catarina Oliveira 

“Se o outro me vir de igual para
igual, no dia seguinte coloca uma
rampa no restaurante, no teatro,
no complexo desportivo…” 
Susana Pinto

“Num mundo ideal, não deveria
ser necessário impor um sistema
de quotas e a integração deveria
ser plena. No entanto, a
realidade ainda está longe de ser
essa e, se não existirem quotas
obrigatórias ou multas, as
empresas não fazem essa
integração. As quotas aceleram
este processo.” 

Salvador Mendes de Almeida




